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Jurisprudência  em  Revista é  um  informativo  elaborado  pela  Coordenadoria  de
Documentação e Memória,  que tem por objetivo veicular ementas e decisões proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho em face dos acórdãos deste  Tribunal, possibilitando o
acesso ao inteiro teor dos referidos acórdãos.

Boletim das decisões do TST referentes aos processos oriundos do TRT da 24ª Região,
publicados no período de 16 a 29 de fevereiro de 2020:
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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

I) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS -
RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC. 1. No exercício de juízo de retratação positivo, diante
do entendimento fixado pelo STF na ADC 16 e no precedente de repercussão geral RE 760.931
(leading case do Tema 246), tem-se que dar provimento ao agravo de instrumento, ante a possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e má aplicação da Súmula 331, V, do TST por decisão
regional que reconhece a responsabilidade subsidiária da administração pública, sem evidenciação
concreta da sua conduta culposa e por mero inadimplemento da prestadora de serviços quanto às
obrigações  trabalhistas,  com atribuição  do  onus  probandi à  Administração  Pública.  2.  Não  se
desconhece que a SBDI-1 do TST, em 12/12/19, com sua composição plena, entendendo que a
Suprema  Corte  não  havia  firmado  tese  quanto  ao  ônus  da  prova  da  culpa  in  vigilando ou  in
elegendo da Administração Pública tomadora dos serviços, atribuiu-o ao ente público, em face da
teoria  da  aptidão  da  prova  (TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281,  Rel.  Min.  Cláudio  Mascarenhas
Brandão). 3. Sobreleva notar que tal precedente da SBDI-1 se baseia no fato de que foi rejeitada
pela  maioria  do  STF  a  proposta  do  relator  (Min.  Luiz  Fux)  de  esclarecer,  em  embargos
declaratórios, que o ônus da prova nesse caso era do empregado. Ora, a tese da relatora originária
do RE 760931 (Min. Rosa Weber), de que o ônus da prova era da Administração Pública, restou
vencida, e a decisão do TST, calcada na culpa in vigilando do ente público, por não ter provado que
fiscalizou  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  foi  reformada.  Assim,  os  embargos
declaratórios  foram  rejeitados  ao  fundamento  de  que  a  decisão  não  carecia  de  maiores
esclarecimentos (Red. Min. Edson Fachin). Ou seja, nem se adotou a tese, a  contrario sensu, do
ônus  da  prova  do  reclamante  nos  embargos  declaratórios,  nem  se  afirmou  ser  tal  matéria



infraconstitucional,  já que, repita-se, ficou vencida a tese do ônus da prova do ente público no
julgamento originário do Supremo, com cassação da decisão do TST que se firmava nessa tese
específica (Rel. Min. Freire Pimenta). 4. Nesse diapasão, tendo em vista o caráter vinculante das
decisões do STF em temas de repercussão geral, o que não se dá com decisões da SBDI-1 do TST, é
de se sobrepor aquela a esta.  Agravo de instrumento provido.  II) RECURSO DE REVISTA -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  NA
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA
246) - FIXAÇÃO DE TESE PELO STF NO RE 760.931 - ADC 16 -  NECESSIDADE DA
EVIDENCIAÇÃO  DA  CULPA  IN  VIGILANDO DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC.  1. O Supremo Tribunal Federal, ao revisitar o tema
específico da responsabilidade subsidiária, após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 71,
§ 1º, da Lei 8.666/93, que exime a administração pública nos casos de terceirização de serviços
(ADC 16, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 08/09/11), reafirmou o entendimento anterior, que veda a
responsabilização automática da administração pública, só cabendo sua condenação se houver prova
inequívoca de sua conduta omissiva ou comissiva na fiscalização dos contratos (RE 760.931, Red.
Min. Luiz Fux, julgado em 30/03/17,  leading case do Tema 246 de Repercussão Geral do STF).
Nesse sentido, apenas nas hipóteses em que fique claro na decisão regional que foi comprovada
pelo reclamante a culpa  in eligendo  ou  in vigilando da administração pública é que se poderia
condená-la subsidiariamente. As hipóteses de culpa presumida ou decorrente de inversão do ônus da
prova,  como  a  de  atribuição  da  responsabilidade  por  mero  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas  por  parte  da prestadora  de serviços,  foram descartadas  pelo Pretório  Excelso  nesse
último julgamento.  Ademais,  por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios,  que foram
rejeitados,  o  STF  assentou  estar  indene  de  esclarecimentos  a  decisão  embargada,  que  restou
finalmente pacificada pelo Pretório Excelso (RE 760.931-ED, Red. Min. Edson Fachin,  DJe de
06/09/19).  2.  Assim,  a regra é  a  não responsabilização da administração pública pelos  créditos
judiciais trabalhistas de empregados terceirizados, e a contemporização do STF, abrindo exceção à
regra,  fica  limitada  e  balizada  pelas  decisões  da  própria  Suprema  Corte,  que,  portanto,  não
comportam elastecimento por parte da Justiça do Trabalho. 3. Ainda, por ocasião da decisão do STF
na ADC 16, a Súmula 331 do TST foi alterada, tendo havido o acréscimo do inciso V, cuja exegese
deve levar em conta esse mesmo precedente do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual também
regeria a matéria em favor da pretensão do Reclamado, ao exigir a evidência da conduta culposa da
administração pública, não demonstrada pelo Reclamante no presente caso. 4. No caso destes autos,
percebe-se que o Regional extraiu a culpa in vigilando pelo mero inadimplemento das obrigações
trabalhistas  por  parte  da  prestadora  de  serviços.  5.  Dessarte,  o  recurso  de  revista,  calcado  em
violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93 e em má aplicação da Súmula 331, V, do TST, que devem
ser interpretados à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931, julgados pelo STF, merece
conhecimento, pois não cabe o reconhecimento da responsabilidade subsidiária da administração
pública com lastro apenas na inadimplência da prestadora de serviços ou na culpa presumida, com
atribuição do onus probandi à Administração Pública. Juízo de retratação exercido para conhecer
e  dar  provimento  ao  recurso  de  revista. Processo:  RR  -  278-05.2010.5.24.0051 Data  de
Julgamento:  05/02/2020,  Relator  Ministro: Ives  Gandra  Martins  Filho,  4ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

I) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS -
RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC. 1. No exercício de juízo de retratação positivo, diante
do entendimento fixado pelo STF na ADC 16 e no precedente de repercussão geral RE 760.931
(leading case do Tema 246), tem-se que dar provimento ao agravo de instrumento, ante a possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 por decisão regional que reconhece a responsabilidade
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subsidiária da administração pública, sem evidenciação concreta da sua conduta culposa e por mero
inadimplemento da prestadora de serviços quanto às obrigações trabalhistas. 2. Não se desconhece
que a SBDI-1 do TST, em 12/12/19, com sua composição plena, entendendo que a Suprema Corte
não  havia  firmado  tese  quanto  ao  ônus  da  prova  da  culpa  in  vigilando ou  in  elegendo da
Administração Pública tomadora dos serviços,  atribuiu-o ao ente público,  em face da teoria  da
aptidão da prova (TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão). 3.
Sobreleva notar que tal precedente da SBDI-1 se baseia no fato de que foi rejeitada pela maioria do
STF a proposta do relator (Min. Luiz Fux) de esclarecer, em embargos declaratórios, que o ônus da
prova nesse caso era do empregado. Ora, a tese da relatora originária do RE 760931 (Min. Rosa
Weber), de que o ônus da prova era da Administração Pública, restou vencida, e a decisão do TST,
calcada na culpa  in vigilando do ente público, por não ter provado que fiscalizou o cumprimento
das obrigações trabalhistas, foi reformada. Assim, os embargos declaratórios foram rejeitados ao
fundamento de que a decisão não carecia de maiores esclarecimentos (Red. Min. Edson Fachin). Ou
seja,  nem se  adotou a  tese,  a  contrario  sensu,  do  ônus da  prova  do  reclamante  nos  embargos
declaratórios, nem se afirmou ser tal matéria infraconstitucional, já que, repita-se, ficou vencida a
tese do ônus da prova do ente público no julgamento originário do Supremo, com cassação da
decisão do TST que se firmava nessa tese específica (Rel. Min. Freire Pimenta). 4. Nesse diapasão,
tendo em vista o caráter vinculante das decisões do STF em temas de repercussão geral, o que não
se dá com decisões da SBDI-1 do TST, é de se sobrepor aquela a esta.  Agravo de instrumento
provido.  II)  RECURSO  DE  REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA (TEMA 246) - FIXAÇÃO DE TESE PELO STF NO RE 760.931 -
ADC  16  -  NECESSIDADE  DA  EVIDENCIAÇÃO  DA  CULPA  IN  VIGILANDO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO
DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ART. 1.030,  II,  DO CPC.  1.  O Supremo
Tribunal  Federal,  ao  revisitar  o  tema  específico  da  responsabilidade  subsidiária,  após  o
reconhecimento da constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, que exime a administração
pública nos casos de terceirização de serviços (ADC 16, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 08/09/11),
reafirmou  o  entendimento  anterior,  que  veda  a  responsabilização  automática  da  administração
pública,  só  cabendo  sua  condenação  se  houver  prova  inequívoca  de  sua  conduta  omissiva  ou
comissiva na fiscalização dos contratos (RE 760.931, Red. Min. Luiz Fux, julgado em 30/03/17,
leading case do Tema 246 de Repercussão Geral do STF). Nesse sentido, apenas nas hipóteses em
que fique claro na decisão regional que foi comprovada pelo reclamante a culpa in eligendo ou in
vigilando da administração pública é que se poderia condená-la subsidiariamente. As hipóteses de
culpa  presumida  ou  decorrente  de  inversão  do  ônus  da  prova,  como  a  de  atribuição  da
responsabilidade por mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da prestadora de
serviços, foram descartadas pelo Pretório Excelso nesse último julgamento. Ademais, por ocasião
do julgamento dos embargos declaratórios, que foram rejeitados, o STF assentou estar indene de
esclarecimentos a decisão embargada, que restou finalmente pacificada pelo Pretório Excelso (RE
760.931-ED,  Red.  Min.  Edson  Fachin,  DJe  de  06/09/19).  2.  Assim,  a  regra  é  a  não
responsabilização  da  administração  pública  pelos  créditos  judiciais  trabalhistas  de  empregados
terceirizados, e a contemporização do STF, abrindo exceção à regra, fica limitada e balizada pelas
decisões  da  própria  Suprema  Corte,  que,  portanto,  não  comportam elastecimento  por  parte  da
Justiça do Trabalho. 3. Ainda, por ocasião da decisão do STF na ADC 16, a Súmula 331 do TST foi
alterada,  tendo havido o acréscimo do inciso V, cuja exegese deve levar em conta esse mesmo
precedente do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual também regeria a matéria em favor da
pretensão da 2ª Reclamada, ao exigir a evidência da conduta culposa da administração pública, não
demonstrada pela Reclamante no presente caso. 4. No caso dos autos, o acórdão anterior da 4ª
Turma do TST extraiu a culpa in vigilando do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por
parte da Prestadora de serviços e aplicou o entendimento contido na antiga redação da Súmula 331,
IV, do TST. 5. Dessarte, o recurso de revista, calcado em violação do art. 71, § 1°, da Lei 8.666/93,
que deve ser interpretado à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931, julgados pelo STF,



merece  conhecimento,  pois  não  cabe  o  reconhecimento  da  responsabilidade  subsidiária  da
administração pública com lastro apenas na inadimplência da prestadora de serviços ou na culpa
presumida,  com  atribuição  do  onus  probandi à  Administração  Pública.  Juízo  de  retratação
exercido  para  conhecer  e  dar  provimento  ao  recurso  de  revista.  Processo:  RR  -  439-
65.2010.5.24.0002  Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relator  Ministro: Ives  Gandra  Martins
Filho, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020.Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. 1. TERCEIRIZAÇÃO. EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES.
LICITUDE. TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROVIMENTO.
O excelso Supremo Tribunal, em 30.08.2018, ao julgar conjuntamente a ADPF 324 e o RE 958.252,
em repercussão geral, nos quais se discutia a licitude da terceirização de atividades precípuas da
empresa  tomadora  de  serviços,  fixou  tese  jurídica  nestes  termos:  "É  lícita  a  terceirização  ou
qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do
objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária  da  empresa
contratante." Em 11.10.2018, aquela Corte, nos autos do ARE 791.932, tema 739 da repercussão
geral, ao apreciar a possibilidade de recusa de aplicação do artigo 94, II, da Lei nº 9.472/1997 - de
idêntico teor ao § 1º do artigo 25 da Lei nº 8.987/1995 -, em razão da invocação do entendimento
preconizado na Súmula nº 331, sem a observância da regra de reserva de plenário, firmou a seguinte
tese:  "É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a  aplicar  o artigo 94,  II,  da Lei  nº
9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o art. 949 do
Código de Processo Civil". Na mesma linha de sua jurisprudência consolidada, a Suprema Corte, ao
julgar  a  ADC nº  26,  declarou  a  constitucionalidade  do  artigo  25,  §  1º,  da  Lei  nº  8.987/1995,
reafirmando,  por  conseguinte,  a  constitucionalidade  do  instituto  da  terceirização  e  afastando  a
incidência da Súmula nº 331. Desse modo, seguindo as diretrizes fixadas pelo excelso Supremo
Tribunal  Federal,  qualquer  pessoa  jurídica,  independentemente  do  ramo  em  que  atue,  está
autorizada a terceirizar suas atividades, sejam elas essenciais ou acessórias ao objeto da contratante.
Na hipótese, o Tribunal Regional reconheceu a ilicitude da terceirização, ao fundamento de que o
serviço de  call  center prestado pelo reclamante encontra-se diretamente relacionado à atividade
desenvolvida pela empresa tomadora. Nesse contexto, mostra-se flagrante a ofensa ao artigo 94, II,
da  Lei  nº  9.472/1997.  Recurso de revista de que se conhece  e  a  que se  dá provimento.  2.
REPOUSO  SEMANAL  REMUNERADO.  INTEGRAÇÃO  DAS  HORAS
EXTRAORDINÁRIAS.  REPERCUSSÃO.  BIS  IN  IDEM.  AUMENTO  DA  MÉDIA
REMUNERATÓRIA.  PROVIMENTO.  Segundo  o  entendimento  deste  Tribunal  Superior,  é
incabível  repercussão das  diferenças do repouso semanal  remunerado,  pela  integração de horas
extraordinárias,  nas  demais  parcelas  trabalhistas,  sob  pena  de  incorrer-se  em  bis  in  idem.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 394 da SBDI-1. Na hipótese, o v. acórdão regional, ao
condenar  as  reclamadas  ao pagamento dos  reflexos  de repouso semanal  remunerado,  já  com a
integração das horas extraordinárias deferidas sobre as demais verbas trabalhistas, proferiu decisão
em dissonância  com a  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior.  Recurso  de  revista  de  que  se
conhece e a que se dá provimento. Processo: RR - 1335-43.2012.5.24.0001 Data de Julgamento:
12/02/2020, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, 4ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA - PROCESSO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973 E ANTERIOR AO
ADVENTO DA LEI  Nº  13.015/2014  - ESTABILIDADE DECENAL - INDENIZAÇÃO. A
filiação compulsória ao sistema do FGTS, instituída pela Constituição Federal de 1988, não afeta o
direito adquirido pelo reclamante à estabilidade decenal prevista no art. 482 da CLT, conquistada
anteriormente ao advento da Constituição da República. Logo, na hipótese de demissão sem justa
causa do trabalhador portador de estabilidade decenal, após a Constituição Federal, é devida a sua
reintegração  ao  emprego,  nos  termos  do  art.  495  da  CLT.  Revelando-se  desaconselhável  a
reintegração  do  empregado  em razão  da  animosidade  entre  as  partes,  é  devida  a  indenização
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dobrada, nos moldes dos arts. 496 e 497 da CLT, desde a data da demissão até a data da primeira
decisão que determina a conversão da reintegração em indenização dobrada, conforme preceitua a
Súmula  nº  28  do  TST.  Recurso  conhecido  e  provido.  SALÁRIO  IN  NATURA  -
TRABALHADOR  RURAL -  FORNECIMENTO  DE  LEITE.  O  Tribunal  Regional  deixou
consignado que as  normas coletivas  aplicáveis  ao  contrato  de trabalho estabeleciam a natureza
indenizatória da utilidade alimentar fornecida ao reclamante. Nesse contexto, há que se conferir
validade  à  negociação  coletiva  entabulada  entre  os  representantes  dos  empregados  e  dos
empregadores, conforme o disposto no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal. Ressalte-se que não
há conflito entre a norma jurídica prevista no art. 9º, § 5º, da Lei nº 5.889/1973 e a norma insculpida
no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal. O art. 9º da Lei nº 5.889/1973 trata do acordo individual
de trabalho que atribui natureza indenizatória à utilidade alimentar fornecida pelo empregador ao
trabalhador rural, determinando as formalidades essenciais à validade deste acordo. O dispositivo
legal em questão não aborda a possibilidade de realização do mesmo ajuste por meio de negociação
coletiva e, tampouco, contém vedação a esta hipótese,  abrindo-se margem para a incidência da
norma prevista no art.  7º,  XXVI, da Constituição Federal.  Recurso de revista não conhecido.
AUSÊNCIA  DE  RECOLHIMENTOS  PREVIDENCIÁRIOS  -  DANO  MORAL. A
inadimplência das obrigações trabalhistas acarreta a responsabilidade civil do empregador quando
provado o dano moral sofrido pelo trabalhador. No caso dos autos, a ausência de recolhimento das
contribuições previdenciárias por longo período do contrato de trabalho resultou na negativa do
órgão previdenciário oficial  em conceder a aposentadoria requerida pelo reclamante.  A situação
retratada  nos  autos  configura  dano  moral.  A  simples  notícia  de  recusa  da  concessão  da
aposentadoria é motivo suficiente para causar angústia e abalo emocional e, ainda que o reclamante
possa reverter judicialmente a decisão do INSS, sempre haverá um período de tempo em que não
poderá contar com o benefício que lhe era de direito até que sobrevenha a decisão judicial que
determine o pagamento do benefício previdenciário; sem mencionar os custos, a demora e os riscos
processuais que sempre permeiam as ações judiciais. Passar por tudo isso na velhice, ao final do
ciclo produtivo e em meio às vicissitudes desta fase da vida, é mais tormentoso. A demonstração do
abalo emocional não é materialmente comprovável, sendo perfeitamente dedutível  in re ipsa, em
hipóteses  como  a  dos  autos.  Logo,  em  função  do  ato  ilícito  praticado,  emerge  o  dever  do
empregador de indenizar o reclamante pelo dano moral impingido a ele, nos termos do art. 186 do
Código Civil. Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 24260-88.2013.5.24.0036
Data de  Julgamento:  18/02/2020,  Relator Ministro: Luiz  Philippe  Vieira  de  Mello  Filho,  7ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

A) AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RETORNO
DOS AUTOS PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC/2015.
I. Demonstrado o desarceto da decisão agravada com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal,
na  sistemática  da  repercussão  geral  (Tema  246),  dá-se  provimento  ao  agravo  para  fins  de
processamento do agravo de instrumento em recurso de revista. II. Agravo de que se conhece e a
que se dá provimento. B) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS.
APLICAÇÃO  DO  TEMA  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO
VINCULANTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A sistemática da repercussão geral,
criada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tem por propósito racionalizar o acesso, via recurso
extraordinário,  à  jurisdição constitucional  da Suprema Corte,  mediante processo de seleção das
questões que atendam a critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica (art. 1035, §
1º, do CPC/2015), desde que transcendam aos interesses individuais das partes. Essa racionalização
do sistema recursal  vem ao encontro  das  diretrizes  principiológicas  jurídico-  constitucionais  da
segurança jurídica - na medida em que previne a fragmentação de decisões judiciais dissonantes no
país;  da eficiência  da  atividade jurisdicional  -  pois  permite,  pelo efeito  multiplicador  das  teses
firmadas pelo Supremo Tribunal Federal, a resolução em larga escala de processos cuja matéria
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tenha sido objeto de tema de repercussão geral; da razoável duração do processo - com redução do
tempo de espera do julgamento de recursos; e, ainda, da economia processual, uma vez que, com a
maior celeridade na resolução do litígio, possibilitam-se a otimização de gastos públicos com outros
julgamentos e a redução das despesas que as partes têm que naturalmente suportar com a tramitação
e o acompanhamento das demandas judiciais. Por fim, igualmente realiza o princípio da isonomia
ao evitar-se que pessoas em igual situação tenham soluções diferentes para o seu caso, o que é
inadmissível para o Direito. Sob esse enfoque é que se deve reconhecer que as teses firmadas pelo
Supremo Tribunal Federal em temas de repercussão geral possuem efeito vinculante e erga omnes e,
assim,  obrigam  todos  os  órgãos  e  instâncias  do  Poder  Judiciário  à  sua  observância  e  estrita
aplicação. O alcance desta compreensão deve ser feito, principalmente, por ocasião do exame do
recurso de revista, dada a vocação natural deste recurso como instrumento processual adequado à
uniformização da jurisprudência trabalhista nacional pelo Tribunal Superior do Trabalho. Assim, no
exame dos pressupostos  de admissibilidade do recurso de revista,  há de se apreciar  esse apelo
extraordinário a partir de um prisma sistêmico integrativo, a fim de incluí-lo, em uma dimensão
recursal  mais  ampla,  também  sob  a  lógica  da  segurança  jurídica,  da  eficiência  da  atividade
jurisdicional, da razoável duração do processo e da economicidade processual que norteia o sistema
da repercussão geral. II. Verificado que o recurso de revista preenche seus pressupostos extrínsecos
de admissibilidade, é despicienda a análise de quaisquer outros pressupostos recursais, para efeito
de aplicação da tese firmada pelo STF em sistemática de repercussão geral. III. No presente caso, a
Corte  Regional  reconheceu  a  responsabilidade  subsidiária  sem  que  fosse  especificamente
demonstrado o nexo de causalidade entre o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente
do ente público no tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento
das obrigações trabalhistas. IV. Sob esse enfoque e exercendo o juízo de retratação previsto no art.
1.030,  II,  do  CPC/2015,  o  recurso  de  revista  merece  processamento.  V.  Juízo  de  retratação
exercido. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento, para determinar
o processamento do recurso de revista,  observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº
202/2019 do TST. C) RECURSO DE REVISTA. ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO TEMA 246 DA TABELA
DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO  VINCULANTE.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO. I. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC nº 16/DF,
decidiu que o art.  71,  § 1º,  da Lei  nº  8.666/93 é constitucional.  Todavia,  entendeu que não há
impedimento  para  o  reconhecimento  da  responsabilidade  da  Administração  Pública,  desde  que
comprovada a omissão do tomador de serviços na fiscalização do cumprimento das obrigações
trabalhistas pela prestadora em relação a seus empregados. Por sua vez, quando do julgamento do
Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, com repercussão geral reconhecida (tema 246 da Tabela de
Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal firmou as seguintes teses sobre a controvérsia em
exame:  (a) não é possível a transferência automática da responsabilidade do Poder Público pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas não quitados pela empresa prestadora dos serviços, sendo
necessária  a  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  o  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas e a conduta negligente dos integrantes da Administração Pública na fiscalização da
prestadora de serviços, (b) a eficiência da fiscalização não é fator relevante para a responsabilização
da Administração Pública, que se isenta de culpa com a fiscalização ainda que por amostragem, e
(c) é do empregado o ônus de provar a conduta culposa da Administração Pública na fiscalização
das empresas contratadas na forma da Lei nº 8.666/93.  II.  No presente caso,  a Corte Regional
reconheceu a responsabilidade subsidiária sem que fosse especificamente demonstrado o nexo de
causalidade entre  o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente do ente público no
tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento das obrigações
trabalhistas. Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso. III. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento. Processo: RR - 31840-38.2008.5.24.0007
Data de Julgamento: 18/02/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Não tem

http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%2031840-38.2008.5.24.0007&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABIHoAAF&dataPublicacao=21/02/2020&localPublicacao=DEJT&query=


A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RETORNO DOS AUTOS
PARA EVENTUAL JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015.  ENTE
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DO  TOMADOR  DE  SERVIÇOS.
APLICAÇÃO  DO  TEMA  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO
VINCULANTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A sistemática da repercussão geral,
criada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tem por propósito racionalizar o acesso, via recurso
extraordinário,  à  jurisdição constitucional  da Suprema Corte,  mediante processo de seleção das
questões que atendam a critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica (art. 1035, §
1º, do CPC/2015), desde que transcendam aos interesses individuais das partes. Essa racionalização
do sistema recursal  vem ao encontro  das  diretrizes  principiológicas  jurídico-  constitucionais  da
segurança jurídica - na medida em que previne a fragmentação de decisões judiciais dissonantes no
país;  da eficiência  da  atividade jurisdicional  -  pois  permite,  pelo efeito  multiplicador  das  teses
firmadas pelo Supremo Tribunal Federal, a resolução em larga escala de processos cuja matéria
tenha sido objeto de tema de repercussão geral; da razoável duração do processo - com redução do
tempo de espera do julgamento de recursos; e, ainda, da economia processual, uma vez que, com a
maior celeridade na resolução do litígio, possibilitam-se a otimização de gastos públicos com outros
julgamentos e a redução das despesas que as partes têm que naturalmente suportar com a tramitação
e o acompanhamento das demandas judiciais. Por fim, igualmente realiza o princípio da isonomia
ao evitar-se que pessoas em igual situação tenham soluções diferentes para o seu caso, o que é
inadmissível para o Direito. Sob esse enfoque é que se deve reconhecer que as teses firmadas pelo
Supremo Tribunal Federal em temas de repercussão geral possuem efeito vinculante e erga omnes e,
assim,  obrigam  todos  os  órgãos  e  instâncias  do  Poder  Judiciário  à  sua  observância  e  estrita
aplicação. O alcance desta compreensão deve ser feito, principalmente, por ocasião do exame do
recurso de revista, dada a vocação natural deste recurso como instrumento processual adequado à
uniformização da jurisprudência trabalhista nacional pelo Tribunal Superior do Trabalho. Assim, no
exame dos pressupostos  de admissibilidade do recurso de revista,  há de se apreciar  esse apelo
extraordinário a partir de um prisma sistêmico integrativo, a fim de incluí-lo, em uma dimensão
recursal  mais  ampla,  também  sob  a  lógica  da  segurança  jurídica,  da  eficiência  da  atividade
jurisdicional, da razoável duração do processo e da economicidade processual que norteia o sistema
da repercussão geral. II. Verificado que o recurso de revista preenche seus pressupostos extrínsecos
de admissibilidade, é despicienda a análise de quaisquer outros pressupostos recursais, para efeito
de aplicação da tese firmada pelo STF em sistemática de repercussão geral. III. No presente caso, a
Corte  Regional  reconheceu  a  responsabilidade  subsidiária  sem  que  fosse  especificamente
demonstrado o nexo de causalidade entre o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente
do ente público no tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento
das obrigações trabalhistas. IV. Sob esse enfoque e exercendo o juízo de retratação previsto no art.
1.030,  II,  do  CPC/2015,  o  recurso  de  revista  merece  processamento.  V. Juízo  de  retratação
exercido. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento, para determinar o
processamento do recurso de revista, observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº 202/2019
do  TST.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  ENTE  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO TEMA 246 DA TABELA
DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO  VINCULANTE.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO. I. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC nº 16/DF,
decidiu que o art.  71,  § 1º,  da Lei  nº  8.666/93 é constitucional.  Todavia,  entendeu que não há
impedimento  para  o  reconhecimento  da  responsabilidade  da  Administração  Pública,  desde  que
comprovada a omissão do tomador de serviços na fiscalização do cumprimento das obrigações
trabalhistas pela prestadora em relação a seus empregados. Por sua vez, quando do julgamento do
Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, com repercussão geral reconhecida (tema 246 da Tabela de
Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal firmou as seguintes teses sobre a controvérsia em
exame:  (a) não é possível a transferência automática da responsabilidade do Poder Público pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas não quitados pela empresa prestadora dos serviços, sendo
necessária  a  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  o  inadimplemento  das  obrigações



trabalhistas e a conduta negligente dos integrantes da Administração Pública na fiscalização da
prestadora de serviços, (b) a eficiência da fiscalização não é fator relevante para a responsabilização
da Administração Pública, que se isenta de culpa com a fiscalização ainda que por amostragem, e
(c) é do empregado o ônus de provar a conduta culposa da Administração Pública na fiscalização
das empresas contratadas na forma da Lei nº 8.666/93.  II. No presente caso,  a Corte Regional
reconheceu a responsabilidade subsidiária sem que fosse especificamente demonstrado o nexo de
causalidade entre  o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente do ente público no
tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento das obrigações
trabalhistas. Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso. III. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento. Processo: RR - 848-47.2010.5.24.0000
Data de Julgamento: 18/02/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RETORNO DOS AUTOS
PARA EVENTUAL JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015.  ENTE
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DO  TOMADOR  DE  SERVIÇOS.
APLICAÇÃO  DO  TEMA  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO
VINCULANTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A sistemática da repercussão geral,
criada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tem por propósito racionalizar o acesso, via recurso
extraordinário,  à  jurisdição constitucional  da Suprema Corte,  mediante processo de seleção das
questões que atendam a critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica (art. 1035, §
1º, do CPC/2015), desde que transcendam aos interesses individuais das partes. Essa racionalização
do sistema recursal  vem ao encontro  das  diretrizes  principiológicas  jurídico-  constitucionais  da
segurança jurídica - na medida em que previne a fragmentação de decisões judiciais dissonantes no
país;  da eficiência  da  atividade jurisdicional  -  pois  permite,  pelo efeito  multiplicador  das  teses
firmadas pelo Supremo Tribunal Federal, a resolução em larga escala de processos cuja matéria
tenha sido objeto de tema de repercussão geral; da razoável duração do processo - com redução do
tempo de espera do julgamento de recursos; e, ainda, da economia processual, uma vez que, com a
maior celeridade na resolução do litígio, possibilitam-se a otimização de gastos públicos com outros
julgamentos e a redução das despesas que as partes têm que naturalmente suportar com a tramitação
e o acompanhamento das demandas judiciais. Por fim, igualmente realiza o princípio da isonomia
ao evitar-se que pessoas em igual situação tenham soluções diferentes para o seu caso, o que é
inadmissível para o Direito. Sob esse enfoque é que se deve reconhecer que as teses firmadas pelo
Supremo Tribunal Federal em temas de repercussão geral possuem efeito vinculante e erga omnes e,
assim,  obrigam  todos  os  órgãos  e  instâncias  do  Poder  Judiciário  à  sua  observância  e  estrita
aplicação. O alcance desta compreensão deve ser feito, principalmente, por ocasião do exame do
recurso de revista, dada a vocação natural deste recurso como instrumento processual adequado à
uniformização da jurisprudência trabalhista nacional pelo Tribunal Superior do Trabalho. Assim, no
exame dos pressupostos  de admissibilidade do recurso de revista,  há de se apreciar  esse apelo
extraordinário a partir de um prisma sistêmico integrativo, a fim de incluí-lo, em uma dimensão
recursal  mais  ampla,  também  sob  a  lógica  da  segurança  jurídica,  da  eficiência  da  atividade
jurisdicional, da razoável duração do processo e da economicidade processual que norteia o sistema
da repercussão geral. II. Verificado que o recurso de revista preenche seus pressupostos extrínsecos
de admissibilidade, é despicienda a análise de quaisquer outros pressupostos recursais, para efeito
de aplicação da tese firmada pelo STF em sistemática de repercussão geral. III. No presente caso, a
Corte  Regional  reconheceu  a  responsabilidade  subsidiária  sem  que  fosse  especificamente
demonstrado o nexo de causalidade entre o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente
do ente público no tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento
das obrigações trabalhistas. IV. Sob esse enfoque e exercendo o juízo de retratação previsto no art.
1.030,  II,  do  CPC/2015,  o  recurso  de  revista  merece  processamento.  V. Juízo  de  retratação
exercido. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento, para determinar o
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processamento do recurso de revista, observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº 202/2019
do  TST.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  ENTE  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO TEMA 246 DA TABELA
DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO  VINCULANTE.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO. I. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC nº 16/DF,
decidiu que o art.  71,  § 1º,  da Lei  nº  8.666/93 é constitucional.  Todavia,  entendeu que não há
impedimento  para  o  reconhecimento  da  responsabilidade  da  Administração  Pública,  desde  que
comprovada a omissão do tomador de serviços na fiscalização do cumprimento das obrigações
trabalhistas pela prestadora em relação a seus empregados. Por sua vez, quando do julgamento do
Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, com repercussão geral reconhecida (tema 246 da Tabela de
Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal firmou as seguintes teses sobre a controvérsia em
exame:  (a) não é possível a transferência automática da responsabilidade do Poder Público pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas não quitados pela empresa prestadora dos serviços, sendo
necessária  a  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  o  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas e a conduta negligente dos integrantes da Administração Pública na fiscalização da
prestadora de serviços, (b) a eficiência da fiscalização não é fator relevante para a responsabilização
da Administração Pública, que se isenta de culpa com a fiscalização ainda que por amostragem, e
(c) é do empregado o ônus de provar a conduta culposa da Administração Pública na fiscalização
das empresas contratadas na forma da Lei nº 8.666/93.  II. No presente caso,  a Corte Regional
reconheceu a responsabilidade subsidiária sem que fosse especificamente demonstrado o nexo de
causalidade entre  o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente do ente público no
tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento das obrigações
trabalhistas. Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso. III. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento. Processo: RR - 1524-74.2010.5.24.0006
Data de Julgamento: 18/02/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RETORNO DOS AUTOS
PARA EVENTUAL JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015.  ENTE
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DO  TOMADOR  DE  SERVIÇOS.
APLICAÇÃO  DO  TEMA  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO
VINCULANTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A sistemática da repercussão geral,
criada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tem por propósito racionalizar o acesso, via recurso
extraordinário,  à  jurisdição constitucional  da Suprema Corte,  mediante processo de seleção das
questões que atendam a critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica (art. 1035, §
1º, do CPC/2015), desde que transcendam aos interesses individuais das partes. Essa racionalização
do sistema recursal  vem ao encontro  das  diretrizes  principiológicas  jurídico-  constitucionais  da
segurança jurídica - na medida em que previne a fragmentação de decisões judiciais dissonantes no
país;  da eficiência  da  atividade jurisdicional  -  pois  permite,  pelo efeito  multiplicador  das  teses
firmadas pelo Supremo Tribunal Federal, a resolução em larga escala de processos cuja matéria
tenha sido objeto de tema de repercussão geral; da razoável duração do processo - com redução do
tempo de espera do julgamento de recursos; e, ainda, da economia processual, uma vez que, com a
maior celeridade na resolução do litígio, possibilitam-se a otimização de gastos públicos com outros
julgamentos e a redução das despesas que as partes têm que naturalmente suportar com a tramitação
e o acompanhamento das demandas judiciais. Por fim, igualmente realiza o princípio da isonomia
ao evitar-se que pessoas em igual situação tenham soluções diferentes para o seu caso, o que é
inadmissível para o Direito. Sob esse enfoque é que se deve reconhecer que as teses firmadas pelo
Supremo Tribunal Federal em temas de repercussão geral possuem efeito vinculante e erga omnes e,
assim,  obrigam  todos  os  órgãos  e  instâncias  do  Poder  Judiciário  à  sua  observância  e  estrita
aplicação. O alcance desta compreensão deve ser feito, principalmente, por ocasião do exame do
recurso de revista, dada a vocação natural deste recurso como instrumento processual adequado à
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uniformização da jurisprudência trabalhista nacional pelo Tribunal Superior do Trabalho. Assim, no
exame dos pressupostos  de admissibilidade do recurso de revista,  há de se apreciar  esse apelo
extraordinário a partir de um prisma sistêmico integrativo, a fim de incluí-lo, em uma dimensão
recursal  mais  ampla,  também  sob  a  lógica  da  segurança  jurídica,  da  eficiência  da  atividade
jurisdicional, da razoável duração do processo e da economicidade processual que norteia o sistema
da repercussão geral. II. Verificado que o recurso de revista preenche seus pressupostos extrínsecos
de admissibilidade, é despicienda a análise de quaisquer outros pressupostos recursais, para efeito
de aplicação da tese firmada pelo STF em sistemática de repercussão geral. III. No presente caso, a
Corte  Regional  reconheceu  a  responsabilidade  subsidiária  sem  que  fosse  especificamente
demonstrado o nexo de causalidade entre o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente
do ente público no tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento
das obrigações trabalhistas. IV. Sob esse enfoque e exercendo o juízo de retratação previsto no art.
1.030,  II,  do  CPC/2015,  o  recurso  de  revista  merece  processamento.  V. Juízo  de  retratação
exercido. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento, para determinar o
processamento do recurso de revista, observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº 202/2019
do  TST.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  ENTE  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO TEMA 246 DA TABELA
DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO  VINCULANTE.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO. I. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC nº 16/DF,
decidiu que o art.  71,  § 1º,  da Lei  nº  8.666/93 é constitucional.  Todavia,  entendeu que não há
impedimento  para  o  reconhecimento  da  responsabilidade  da  Administração  Pública,  desde  que
comprovada a omissão do tomador de serviços na fiscalização do cumprimento das obrigações
trabalhistas pela prestadora em relação a seus empregados. Por sua vez, quando do julgamento do
Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, com repercussão geral reconhecida (tema 246 da Tabela de
Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal firmou as seguintes teses sobre a controvérsia em
exame:  (a) não é possível a transferência automática da responsabilidade do Poder Público pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas não quitados pela empresa prestadora dos serviços, sendo
necessária  a  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  o  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas e a conduta negligente dos integrantes da Administração Pública na fiscalização da
prestadora de serviços, (b) a eficiência da fiscalização não é fator relevante para a responsabilização
da Administração Pública, que se isenta de culpa com a fiscalização ainda que por amostragem, e
(c) é do empregado o ônus de provar a conduta culposa da Administração Pública na fiscalização
das empresas contratadas na forma da Lei nº 8.666/93.  II. No presente caso,  a Corte Regional
reconheceu a responsabilidade subsidiária sem que fosse especificamente demonstrado o nexo de
causalidade entre  o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente do ente público no
tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento das obrigações
trabalhistas. Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso. III. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento. Processo: RR - 32540-14.2008.5.24.0007
Data de Julgamento: 18/02/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Não tem 

I - AGRAVOS DE INSTRUMENTO DAS RECLAMADAS. EXAME CONJUNTO. JUÍZO
DE  RETRATAÇÃO  PREVISTO  NO  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.
TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO
DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO
TOMADOR. INVIABILIDADE. 1.  Trata-se de remessa dos  autos  pela  Vice-Presidência desta
Corte para eventual juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC. 2. Considerando
que o acórdão pretérito da 5ª Turma do TST, naquilo em que mantida a ilicitude da terceirização de
serviços ligados à atividade-fim da tomadora de serviços, encontra-se superado pela jurisprudência
vinculante  do  Pretório  Excelso  no  RE  nº  958.252  e  na  ADPF  nº  354,  mostra-se  prudente  o
processamento dos recursos de revista por violação do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/1997.
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Agravos  de  instrumento  conhecidos  e  providos.  II  -  RECURSOS  DE  REVISTA  DAS
RECLAMADAS.  EXAME  CONJUNTO.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  PREVISTO  NO
ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.  TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA
TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DE
DIREITOS DA CATEGORIA DO TOMADOR. INVIABILIDADE. 1. A partir do julgamento
do RE nº 958.252 e da ADPF nº 354 pelo Supremo Tribunal Federal, a matéria em discussão nestes
autos (ilicitude da terceirização de atividade-fim) pacificou-se e encontra o seu norte nos termos da
decisão vinculante daquela Corte  Suprema,  que,  ao julgar  o  mérito  da controvérsia  atinente ao
Tema 725 da repercussão geral, definiu a tese jurídica segundo a qual "é lícita a terceirização ou
qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente
do objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a responsabilidade subsidiária  da empresa
contratante". 2. Considerando que o acórdão pretérito da 5ª Turma do TST, naquilo em que mantida
a ilicitude da terceirização de serviços ligados à atividade-fim da tomadora de serviços, encontra-se
superado  pela  jurisprudência  vinculante  do  Pretório  Excelso,  impõe-se,  em juízo  de  retratação
previsto  no artigo  1.030,  inciso II,  do CPC, o conhecimento dos  recursos  de revista,  a  fim de
decretar a respectiva licitude da terceirização e, por conseguinte, a ausência de vínculo direto com o
tomador  e  os  demais  consectários  daí  decorrentes,  a  exemplo  de  direitos  previstos  em normas
coletivas da categoria do tomador ou no regulamento interno da empresa, equiparação salarial, ou
quaisquer outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do contrato de
terceirização de atividade-fim.  Recursos de revista conhecidos e providos. Processo: RR - 505-
30.2010.5.24.0007 Data de Julgamento: 19/02/2020, Relator Desembargador Convocado: João
Pedro Silvestrin, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

I) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS -
RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC. 1. No exercício de juízo de retratação positivo, diante
do entendimento fixado pelo STF na ADC 16 e no precedente de repercussão geral RE 760.931
(leading case do Tema 246), tem-se que dar provimento ao agravo de instrumento, ante a possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 por decisão regional que reconhece a responsabilidade
subsidiária da administração pública, sem evidenciação concreta da sua conduta culposa e por mero
inadimplemento da Prestadora de Serviços quanto às obrigações trabalhistas. 2. Não se desconhece
que a SBDI-1 do TST, em 12/12/19, com sua composição plena, entendendo que a Suprema Corte
não  havia  firmado  tese  quanto  ao  ônus  da  prova  da  culpa  in  vigilando ou  in  elegendo da
Administração Pública tomadora dos serviços,  atribuiu-o ao ente público,  em face da teoria  da
aptidão da prova (TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão). 3.
Sobreleva notar que tal precedente da SBDI-1 se baseia no fato de que foi rejeitada pela maioria do
STF a proposta do relator (Min. Luiz Fux) de esclarecer, em embargos declaratórios, que o ônus da
prova nesse caso era do empregado. Ora, a tese da relatora originária do RE 760931 (Min. Rosa
Weber), de que o ônus da prova era da Administração Pública, restou vencida, e a decisão do TST,
calcada na culpa  in vigilando do ente público, por não ter provado que fiscalizou o cumprimento
das obrigações trabalhistas, foi reformada. Assim, os embargos declaratórios foram rejeitados ao
fundamento de que a decisão não carecia de maiores esclarecimentos (Red. Min. Edson Fachin). Ou
seja,  nem se  adotou a  tese,  a  contrario  sensu,  do  ônus da  prova  do  reclamante  nos  embargos
declaratórios, nem se afirmou ser tal matéria infraconstitucional, já que, repita-se, ficou vencida a
tese do ônus da prova do ente público no julgamento originário do Supremo, com cassação da
decisão do TST que se firmava nessa tese específica (Rel. Min. Freire Pimenta). 4. Nesse diapasão,
tendo em vista o caráter vinculante das decisões do STF em temas de repercussão geral, o que não
se dá com decisões da SBDI-1 do TST, é de se sobrepor aquela a esta.  Agravo de instrumento
provido.  II)  RECURSO  DE  REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - REPERCUSSÃO
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GERAL RECONHECIDA (TEMA 246) - FIXAÇÃO DE TESE PELO STF NO RE 760.931 -
ADC  16  -  NECESSIDADE  DA  EVIDENCIAÇÃO  DA  CULPA  IN  VIGILANDO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO
DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC - RETRATAÇÃO
EXERCIDA.  1. O Supremo Tribunal Federal, ao revisitar o tema específico da responsabilidade
subsidiária, após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, que
exime a administração pública nos casos de terceirização de serviços (ADC 16, Rel. Min. Cezar
Peluso,  DJe  de  08/09/11),  reafirmou  o  entendimento  anterior,  que  veda  a  responsabilização
automática da administração pública, só cabendo sua condenação se houver prova inequívoca de
sua conduta omissiva ou comissiva na fiscalização dos contratos (RE 760.931, Red. Min. Luiz Fux,
julgado em 30/03/17,  leading case do Tema 246 de Repercussão Geral do STF). Nesse sentido,
apenas nas hipóteses em que fique claro na decisão regional que foi comprovada pelo reclamante a
culpa  in  eligendo  ou  in  vigilando da  administração  pública  é  que  se  poderia  condená-la
subsidiariamente. As hipóteses de culpa presumida ou decorrente de inversão do ônus da prova,
como a de atribuição da responsabilidade por mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por
parte da prestadora de serviços, foram descartadas pelo Pretório Excelso nesse último julgamento.
Ademais,  por  ocasião  do  julgamento  dos  embargos  declaratórios,  que  foram rejeitados,  o  STF
assentou estar indene de esclarecimentos a decisão embargada, que restou finalmente pacificada
pelo Pretório Excelso (RE 760.931-ED, Red. Min. Edson Fachin, DJe de 06/09/19). 2. Assim, a
regra é a não responsabilização da administração pública pelos créditos judiciais trabalhistas de
empregados terceirizados, e a contemporização do STF, abrindo exceção à regra, fica limitada e
balizada pelas decisões da própria Suprema Corte, que, portanto, não comportam elastecimento por
parte da Justiça do Trabalho. 3. Ainda, por ocasião da decisão do STF na ADC 16, a Súmula 331 do
TST foi alterada, tendo havido o acréscimo do inciso V, cuja exegese deve levar em conta esse
mesmo precedente do Supremo Tribunal Federal,  razão pela qual também regeria a matéria em
favor  da  pretensão  da  Reclamada,  ao  exigir  a  evidência  da  conduta  culposa  da  administração
pública,  não demonstrada pela  Reclamante no presente caso.  4.  No caso dos autos,  o Regional
extraiu a culpa in vigilando da não demonstração, por parte da Recorrente, de sua fiscalização do
contrato de prestação de serviços quanto ao adimplemento das obrigações trabalhistas.  Aplicou,
assim, expressamente, o entendimento contido na Súmula 331, IV, do TST, com a redação anterior à
mudança  realizada  pela  Resolução 174/11 desta  Corte  e  que  exigia  como circunstância  para  o
reconhecimento da responsabilidade subsidiária da administração pública apenas o inadimplemento
das obrigações trabalhistas pela empresa prestadora dos serviços. 5. Dessarte, o recurso de revista,
calcado  em  violação  do  art.  71,  §  1°,  da  Lei  8.666/93,  que  deve  ser  interpretado  à  luz  dos
precedentes da ADC 16 e do RE 760.931, julgados pelo STF, merece conhecimento, pois não cabe o
reconhecimento  da  responsabilidade  subsidiária  da  administração pública  com lastro  apenas  na
inadimplência da Prestadora de Serviços ou na culpa presumida. Juízo de retratação exercido para
conhecer e dar provimento ao recurso de revista. Processo: RR - 38240-68.2008.5.24.0007 Data de
Julgamento:  18/02/2020,  Relator  Ministro: Ives  Gandra  Martins  Filho,  4ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 28/02/2020. Não tem

10 PROCESSOS

II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
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REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno não provido, com aplicação de multa. Processo: Ag-ED-AIRR - 24853-33.2015.5.24.0106
Data de Julgamento:  10/02/2020,  Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Órgão Especial,
Data de Publicação: DEJT 19/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A ÉGIDE  DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017. 1.  NULIDADE  DO
JULGADO  POR  NEGATIVA DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL 2. PRESCRIÇÃO.  3.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXECUÇÃO  DE  OFÍCIO.  ART.  896,  §  1º-A,  I,  DA  CLT.
EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DOS FUNDAMENTOS EM QUE SE IDENTIFICA O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DE RECURSO DE REVISTA. ÓBICE
ESTRITAMENTE PROCESSUAL. Nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei
n. 13.015/14, a transcrição dos fundamentos em que se identifica o prequestionamento da matéria
impugnada constitui exigência formal à admissibilidade do recurso de revista. Havendo expressa
exigência legal de indicação do trecho do julgado que demonstre o enfrentamento da matéria pelo
Tribunal  Regional,  evidenciando  o  prequestionamento,  a  ausência  desse  pressuposto  intrínseco
torna insuscetível de veiculação o recurso de revista. Assim sendo, a decisão agravada foi proferida
em estrita observância às normas processuais (art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, III e IV,
"a", do  CPC/2015),  razão  pela  qual  é  insuscetível  de  reforma  ou  reconsideração.  Agravo
desprovido  no aspecto. Processo:  Ag-AIRR - 126200-74.2008.5.24.0003  Data de Julgamento:
19/02/2020, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
21/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROCESSO  SOB  A ÉGIDE  DA LEI  13.015/2014  E
ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017. OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  A matéria  sobre  a  qual  a
Embargante alega ter havido omissão - "adicional de periculosidade" - foi devidamente analisada e
fundamentada no acórdão embargado, em consonância com o princípio constitucional da motivação
das decisões judiciais (art. 93, IX, da CF), também referido na lei ordinária - arts. 832 da CLT; e
489 do CPC/2015. Se a argumentação posta nos embargos não se insere em nenhum dos vícios
mencionados  nos  arts.  897-A da  CLT;  e  1.022  do  CPC/2015,  deve  ser  desprovido  o  recurso.
Embargos de declaração desprovidos. Processo: ED-Ag-AIRR - 24142-15.2016.5.24.0002 Data
de Julgamento:  19/02/2020,  Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma,  Data de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

PROCESSO  POSTERIOR  ÀS  LEIS  Nº  13.015/2014  E  13.467/2017.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA QUE  APRESENTA A TRANSCRIÇÃO  DE
TRECHOS  DO  ACÓRDÃO  REGIONAL  QUE  IDENTIFICAM  O
PREQUESTIONAMENTO  DAS  MATÉRIAS  OBJETO  DO  APELO  DE  FORMA
DISSOCIADA  DAS  RAZÕES  RECURSAIS.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO
ANALÍTICA DAS VIOLAÇÕES E DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL INDICADAS.
Com o advento da Lei 13.015/2014 o novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige em seu inciso I,
como ônus da parte e sob pena de não conhecimento, a indicação do trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista. Por outro lado, o
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novel § 8º  incumbe ao recorrente,  entre outros encargos na hipótese de o recurso pautar-se em
dissenso de julgados, o de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. No caso concreto, o acórdão regional foi publicado em 15/10/2018, na vigência da
referida lei.  No entanto, a recorrente apresentaa transcriçãodos acórdãos do Regionalno iníciodo
recurso de revista, em tópico único e de forma totalmente dissociada das razões de reforma,sem
delimitar  quanto  aos  temas  impugnados("responsabilidade  subsidiária"  e  "limitação  da
condenação")os trechos específicos que comprovem o prequestionamento da controvérsia indicada,
inviabilizando,  assim,  o  confronto  analítico  da  tese  adotada  pelo  e.  TRT  com  as  violações,
contrariedades e divergência suscitadas,o que não atende o disposto no art. 896, §1º-A, da CLT.
Precedentes.  Destaque-se  que  a  transcrição  feita  à  pág.  3.853  revela-se  insuficiente,não
identificando  o  trecho  da  respectiva  fundamentação  que  contém  a  tese  da  controvérsia  a  ser
submetida ao crivo desta c.  Corte.  Isso porque não foram transcritos os motivos adotados pelo
Regional para manter aresponsabilidade subsidiária da União, decorrente da falha na fiscalização
por parte da tomadora de serviços. Ressalte-se que esta Corte já pacificou o entendimento de que
atranscrição  insuficiente  do  acórdão quanto  ao  tema de  insurgência,como fez  a  agravante,  não
atende  ao  requisito  do  prequestionamento,  tampouco  possibilita  o  cotejo  analítico  para
demonstração  de  divergência  jurisprudencial.  A  ausência  desses  requisitos  formais  torna
inexequível o apelo e insuscetível de provimento o agravo de instrumento. Agravo de instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24230-14.2017.5.24.0036 Data  de  Julgamento:
19/02/2020,  Relator  Ministro: Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  RETORNO  DOS  AUTOS.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO CONSAGRADO PELO C.  STF -  TEMA 246  DE
REPERCUSSÃO GERAL NO C. STF - ADC 16 E RE 760.931. O item V da Súmula 331/TST
assenta o entendimento de que a responsabilidade supletiva, em casos de terceirização de serviços,
só pode ser atribuída à Administração Pública quando evidenciada a culpa in vigilando. No caso em
apreço, a 3ª Turma do TST, já seguindo esta jurisprudência, reformou a decisão regional para afastar
a responsabilidade subsidiária da Entidade Pública, uma vez que não havia prova robusta de sua
culpa in vigilando. Assim, não há falar na retratação prevista no artigo 1030, II, do CPC, razão pela
qual deve ser mantida a decisão originariamente proferida por esta Turma. Juízo de retratação não
exercido,  com determinação de restituição dos autos à Vice-Presidência do TST. Processo:  RR -
885-65.2010.5.24.0003 Data de Julgamento: 19/02/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza
Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM
RECURSO DE REVISTA. DECISÃO RECORRIDA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAL E  MATERIAL.  A pretensão  da  reclamada  é  de
reexame dos fatos e da prova dos autos; entretanto, esse procedimento é inviável, ante o óbice da
Súmula  nº  126  do  TST,  na  medida  em  que  o  TRT,  soberano  na  análise  do  conjunto  fático-
probatório, deferiu a indenização por danos moral e material,  porquanto houve a  "caracterização
dos  pressupostos  para  a  responsabilização  do  empregador  por  acidente  de  trabalho  (doença
profissional comprovada)", pelo que correta a decisão que deferiu a indenização por danos moral e
material. Agravo conhecido e desprovido.  Processo:  Ag-ED-AIRR -  25113-86.2013.5.24.0072
Data  de  Julgamento:  19/02/2020,  Relator Ministro: Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte,  3ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020.   Acórdão TRT.  

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMADA.  RECURSO  DE  REVISTA  -
DESCABIMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  EMPREGADOR.  DOENÇA
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OCUPACIONAL.  CULPA.  NEXO  CAUSAL.  DANOS  MORAL  E  MATERIAL.
CONFIGURAÇÃO.  A existência  de  nexo  de  causalidade  entre  a  doença  que  acometeu  o
empregado e o trabalho desempenhado, fato que se alia à constatação de culpa do empregador pela
inobservância  das  regras  de  segurança  do  trabalho,  que  culminaram na  redução da  capacidade
laboral  do  autor,  caracteriza  o  dano.  Cabível,  assim,  a  indenização  respectiva.  Agravo  de
instrumento  conhecido  e  desprovido.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA DO  RECLAMANTE.
DOENÇA  OCUPACIONAL.  DANOS  MATERIAIS.  PENSÃO.  TEMA  RECORRIDO
TRANSCRITO NA ÍNTEGRA. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS
NO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. A transcrição pela parte, em recurso de revista, do inteiro teor do
capítulo do acórdão regional objeto do recurso, sem qualquer destaque, não atende ao disposto no
art. 896, § 1º-A, I, da CLT, uma vez que não há, nesse caso, determinação precisa da tese regional
combatida no apelo. Precedentes.  Recurso de revista não conhecido.  Processo:  ARR - 25603-
44.2015.5.24.0006 Data de Julgamento: 19/02/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de
Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020.   Acórdão TRT.  

RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  NA  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA (TEMA 246) - FIXAÇÃO DE TESE PELO STF NO RE 760.931 - ADC 16 -
NECESSIDADE DA EVIDENCIAÇÃO DA CULPA IN VIGILANDO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA -  RETORNO  DOS  AUTOS  À  TURMA PARA EXERCÍCIO  DO  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO PREVISTO NO ART.  1.030,  II,  DO CPC -  DECISÃO MANTIDA.  1.  O
Supremo Tribunal Federal, ao revisitar o tema específico da responsabilidade subsidiária, após o
reconhecimento da constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, que exime a administração
pública nos casos de terceirização de serviços (ADC 16, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 08/09/11),
reafirmou  o  entendimento  anterior,  que  veda  a  responsabilização  automática  da  administração
pública,  só  cabendo  sua  condenação  se  houver  prova  inequívoca  de  sua  conduta  omissiva  ou
comissiva na fiscalização dos contratos (RE 760.931, Red. Min. Luiz Fux, julgado em 30/03/17,
leading case do Tema 246 de Repercussão Geral do STF). Nesse sentido, apenas nas hipóteses em
que fique claro na decisão regional que foi comprovada pelo reclamante a culpa in eligendo ou in
vigilando da administração pública é que se poderia condená-la subsidiariamente. As hipóteses de
culpa  presumida  ou  decorrente  de  inversão  do  ônus  da  prova,  como  a  de  atribuição  da
responsabilidade por mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da prestadora de
serviços, foram descartadas pelo Pretório Excelso nesse último julgamento. Ademais, por ocasião
do julgamento dos embargos declaratórios, que foram rejeitados, o STF assentou estar indene de
esclarecimentos a decisão embargada, que restou finalmente pacificada pelo Pretório Excelso. 2.
Assim,  a  regra  é  a  não  responsabilização  da  administração  pública  pelos  créditos  judiciais
trabalhistas de empregados terceirizados, e a contemporização do STF, abrindo exceção à regra, fica
limitada  e  balizada  pelas  decisões  da  própria  Suprema  Corte,  que,  portanto,  não  comportam
elastecimento  por  parte  da  Justiça  do  Trabalho.  3.  Nesse  sentido,  verifica-se  que  o  acórdão
anteriormente proferido por esta 4ª Turma está em consonância com o entendimento do STF, uma
vez que foi provido o recurso de revista da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul -
FUFMS e afastada a sua responsabilidade subsidiária, por não ter sido evidenciada, in casu, a culpa
in vigilando da entidade pública. 4. Assim, não há de se falar em exercício do juízo de retratação,
previsto no art. 1.030, II, do CPC, razão pela qual mantém-se a decisão anteriormente proferida.
Juízo de retratação não exercido. Processo: RR - 1470-11.2010.5.24.0006 Data de Julgamento:
05/02/2020, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT
21/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  NA  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA (TEMA 246) - FIXAÇÃO DE TESE PELO STF NO RE 760.931 - ADC 16 -
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NECESSIDADE DA EVIDENCIAÇÃO DA CULPA IN VIGILANDO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA -  RETORNO  DOS  AUTOS  À  TURMA PARA EXERCÍCIO  DO  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO PREVISTO NO ART.  1.030,  II,  DO CPC -  DECISÃO MANTIDA.  1.  O
Supremo Tribunal Federal, ao revisitar o tema específico da responsabilidade subsidiária, após o
reconhecimento da constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, que exime a administração
pública nos casos de terceirização de serviços (ADC 16, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 08/09/11),
reafirmou  o  entendimento  anterior,  que  veda  a  responsabilização  automática  da  administração
pública,  só  cabendo  sua  condenação  se  houver  prova  inequívoca  de  sua  conduta  omissiva  ou
comissiva na fiscalização dos contratos (RE 760.931, Red. Min. Luiz Fux, julgado em 30/03/17,
leading case do Tema 246 de Repercussão Geral do STF). Nesse sentido, apenas nas hipóteses em
que fique claro na decisão regional que foi comprovada pelo reclamante a culpa in eligendo ou in
vigilando da administração pública é que se poderia condená-la subsidiariamente. As hipóteses de
culpa  presumida  ou  decorrente  de  inversão  do  ônus  da  prova,  como  a  de  atribuição  da
responsabilidade por mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da prestadora de
serviços, foram descartadas pelo Pretório Excelso nesse último julgamento. Ademais, por ocasião
do julgamento dos embargos declaratórios, que foram rejeitados, o STF assentou estar indene de
esclarecimentos a decisão embargada, que restou finalmente pacificada pelo Pretório Excelso. 2.
Assim,  a  regra  é  a  não  responsabilização  da  administração  pública  pelos  créditos  judiciais
trabalhistas de empregados terceirizados, e a contemporização do STF, abrindo exceção à regra, fica
limitada  e  balizada  pelas  decisões  da  própria  Suprema  Corte,  que,  portanto,  não  comportam
elastecimento  por  parte  da  Justiça  do  Trabalho.  3.  Nesse  sentido,  verifica-se  que  o  acórdão
anteriormente proferido por esta 4ª Turma está em consonância com o entendimento do STF, uma
vez que foi provido o recurso de revista da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul -
FUFMS e afastada a sua responsabilidade subsidiária, por não ter sido evidenciada, in casu, a culpa
in vigilando da entidade pública. 4. Assim, não há de se falar em exercício do juízo de retratação,
previsto no art.1.030, II, do CPC, razão pela qual mantém-se a decisão anteriormente proferida.
Juízo de retratação não exercido. Processo: RR - 1160-14.2010.5.24.0003 Data de Julgamento:
05/02/2020, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT
21/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS -  INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO – REJEIÇÃO.  1.  Os
vícios autorizadores da oposição de embargos declaratórios são aqueles listados nos arts. 897-A da
CLT  e  1.022  do  CPC,  concernentes  a  omissão,  contradição  ou  obscuridade  do  julgado,  que
obstaculizam o exercício do direito de recurso para a instância superior (excepcionalmente, para
corrigir  manifesto  equívoco  no  exame  dos  pressupostos  extrínsecos  do  recurso  pela  própria
instância). 2. O acórdão embargado foi claro ao exercer o juízo de retratação para não conhecer do
recurso de revista do Reclamante, não havendo, portanto, omissão a ser sanada. 3. Assim, abordados
todos os aspectos  listados no apelo,  as razões  declaratórias  não se enquadram em nenhum dos
permissivos  dos  arts.  1.022  do  CPC  e  897-A da  CLT.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
Processo:  ED-RR  -  134600-05.2007.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relator
Ministro: Ives Gandra Martins Filho, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão
TRT.

AGRAVO.

ADICIONAL  DE  PERICULOSIDADE.  DESPACHANTE.  PERMANÊNCIA.  ÁREA  DE
RISCO. SÚMULA  Nº  126. NÃO  ATENDIMENTO  DOS  REQUISITOS  DE
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA PREVISTOS NO ARTIGO 896 DA CLT.
NÃO  PROVIMENTO.  Inviável  o  processamento  do  recurso  de  revista  quando  a  parte  não
apresenta argumentos capazes de desconstituir os fundamentos que obstaram o regular trânsito do
apelo  trancado.  Agravo  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  Ag-AIRR  -  25502-
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50.2014.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  12/02/2020,  Relator  Ministro: Guilherme  Augusto
Caputo Bastos, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  EMPRESA  DE
TELECOMUNICAÇÕES.  LEI  Nº  9.472/97.  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EM
ATIVIDADE-FIM. POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  VÍNCULO  DIRETO  COM  A
TOMADORA  DOS  SERVIÇOS.  MATÉRIA  SEDIMENTADA  POR  DECISÃO  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA Nº 739 DE REPERCUSSÃO GERAL. Necessário
adequar  a  decisão  outrora  proferida  por  esta  Turma  à  jurisprudência  pacificada  pelo  Supremo
Tribunal Federal,  com repercussão geral.  Juízo de retratação exercido.  Recurso de revista não
conhecido. Processo:  RR -  914-35.2012.5.24.0007 Data de  Julgamento:  12/02/2020,  Relator
Ministro: Cláudio  Mascarenhas  Brandão,  7ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  21/02/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO
REGIONAL  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE
TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O
PREQUESTIONAMENTO  DA  CONTROVÉRSIA,  INCLUSIVE  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ART.  896,  §  1º-A,  IV,  DA CLT.  Os  argumentos  lançados  no  apelo  não
viabilizam o processamento do recurso de revista. Não merece reparos a decisão monocrática que
negou seguimento ao agravo de instrumento.  Agravo a que se nega provimento.  Processo:  Ag-
AIRR - 24217-33.2016.5.24.0106 Data de Julgamento:  18/02/2020,  Relator Ministro: Márcio
Eurico Vitral Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  SOB  A
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 -  TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - UNICIDADE
CONTRATUAL - DANO MORAL - TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS CAPÍTULOS DO
ACÓRDÃO  REGIONAL  NAS  RAZÕES  DE  REVISTA  -  REQUISITO  RECURSAL
PREVISTO  NO  ART.  896,  §  1º-A,  I,  DA  CLT.  No  entendimento  deste  relator,  para  o
preenchimento do art. 896, § 1º-A, da CLT, é desnecessária a reprodução literal do acórdão regional,
bastando à parte recorrente aludir ao trecho da decisão recorrida que evidencia o debate acerca da
matéria  recursal.  De  igual  forma,  este  relator  considera  que  a  transcrição  integral  do  capítulo
recorrido,  sem destaques,  sublinhados  ou  negritos,  também é  suficiente  para  o  atendimento  do
requisito legal, contendo toda a tese debatida no acórdão regional sobre a questão e evidenciando o
prequestionamento. Do mesmo modo, a SBDI-1 desta Corte já decidiu que é válida a transcrição
integral, sem destaques, do acórdão recorrido na hipótese de a matéria debatida já ter sido objeto de
tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  com  efeito  vinculante.  Todavia,  não  obstante  o
posicionamento deste relator, a SBDI-1 do TST firmou entendimento no sentido de que, para se
atender ao disposto no citado art. 896, § 1º-A, I, da CLT, no recurso de revista, deve estar transcrito
expressamente  o trecho da decisão recorrida  no qual  tenha  sido apreciada a  matéria  objeto  do
recurso. A SBDI-1 do TST resolveu que o excerto transcrito deve permitir, de plano e com a maior
clareza possível, o confronto da tese adotada pelo Tribunal Regional com os preceitos normativos
supostamente violados ou a alegada divergência jurisprudencial. A reprodução do inteiro teor do
acórdão regional, sem nenhum destaque do trecho que consubstancia o prequestionamento quanto
ao  dispositivo  constitucional  indicado,  não  se  presta  ao  fim colimado,  na  medida  em que não
promove nenhuma especificação do cerne  da  controvérsia.  Agravo desprovido.  Processo:  Ag-
AIRR  -  24322-45.2015.5.24.0041  Data  de  Julgamento:  18/02/2020,  Relator  Ministro: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020.   Acórdão TRT.  
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AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  SOB  A
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 - CARACTERIZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO -
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO CAPÍTULO DO ACÓRDÃO REGIONAL NAS RAZÕES
DE REVISTA - REQUISITO RECURSAL PREVISTO NO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. O
entendimento deste relator é de que que,  para o preenchimento do art.  896, § 1º-A, da CLT, é
desnecessária a reprodução literal do acórdão regional, bastando à parte recorrente aludir ao trecho
da decisão recorrida que evidencia o debate acerca da matéria recursal. De igual forma, este relator
considera que a transcrição integral do capítulo recorrido, sem destaques, sublinhados ou negritos,
também é suficiente para o atendimento do requisito legal, contendo toda a tese debatida no acórdão
regional sobre a questão e evidenciando o prequestionamento. Do mesmo modo, a SBDI-1 desta
Corte já decidiu que é válida a transcrição integral, sem destaques, do acórdão recorrido na hipótese
de a matéria debatida já ter sido objeto de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal com efeito
vinculante.  Todavia,  não  obstante  o  posicionamento  deste  relator,  a  SBDI-1  do  TST firmou
entendimento no sentido de que, para se atender ao disposto no citado art. 896, § 1º-A, I, da CLT, no
recurso de revista deve estar transcrito expressamente o trecho da decisão recorrida no qual tenha
sido apreciada a matéria objeto do recurso. A SBDI-1 do TST resolveu que o excerto transcrito deve
permitir,  de  plano  e  com a  maior  clareza  possível,  o  confronto  da  tese  adotada  pelo  Tribunal
Regional  com  os  preceitos  normativos  supostamente  violados  ou  a  alegada  divergência
jurisprudencial. A reprodução do inteiro teor do acórdão regional, sem nenhum destaque do trecho
que consubstancia o prequestionamento quanto ao dispositivo constitucional indicado, não se presta
ao fim colimado, na medida em que não promove nenhuma especificação do cerne da controvérsia.
Agravo  desprovido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24385-95.2016.5.24.0086 Data  de  Julgamento:
18/02/2020,  Relator  Ministro: Luiz  Philippe  Vieira  de  Mello  Filho,  7ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 21/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - PROCESSO
SOB A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 - CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESSUPOSTOS
RECURSAIS - ART. 896, §1º-A, I, DA CLT - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO TRECHO DA
DECISÃO  RECORRIDA  QUE  CONSUBSTANCIA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA
CONTROVÉRSIA - REPRODUÇÃO DA ÍNTEGRA DO ACÓRDÃO - INVALIDADE. . Após
a vigência da Lei nº 13.015/2014, para atender ao disposto no art. 896, §1º-A, I, da CLT, deverá a
parte, no seu recurso de revista, transcrever o trecho do acórdão recorrido que demonstra a afronta a
dispositivo de lei, a contrariedade a enunciado ou a divergência interpretativa. 2. Com a ressalva de
entendimento deste relator, para o cumprimento do citado requisito não se admite a indicação de
páginas, paráfrase ou sinopse e a transcrição apenas do relatório, da ementa ou da parte dispositiva.
Também não serve a transcrição integral do acórdão regional ou a transcrição completa do capítulo
recorrido, devendo a parte destacar (negritar ou sublinhar) exatamente o ponto central da tese objeto
do recurso. 3. No caso, a reclamada, em seu recurso de revista, não cumpriu adequadamente esse
requisito,  pois  transcreveu  integralmente  o  acórdão  regional,  sem  ter  individualizado  nem
destacado, no mérito, a tese relativa ao tema suscitado. Logo, o recurso de revista não preencheu o
requisito elencado no art. 896, §1º-A, I, da CLT na forma exigida pela SBDI-1 do TST.  Agravo
desprovido. Processo:  Ag-AIRR - 25097-36.2017.5.24.0091  Data de Julgamento:  18/02/2020,
Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 7ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
21/02/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
ENERSUL.  INDENIZAÇÃO  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  PREVISÃO  EM
INSTRUMENTO  COLETIVO  DA  CATEGORIA. Prevalece  no  âmbito  desta  Corte  o
entendimento de que a indenização por tempo de serviço, prevista para os empregados da Enersul,
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no acordo coletivo de trabalho de 1990, foi incorporada em definitivo aos contratos de trabalho. Em
outras palavras, as partes acordaram, de forma expressa, o caráter definitivo da indenização por
tempo de serviço, que se incorporaria aos contratos individuais de trabalho como direito adquirido.
Precedentes.  Agravo conhecido e  não provido.  Processo:  Ag-AIRR -  1444-91.2011.5.24.0001
Data de Julgamento: 12/02/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 18/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-ED-Ag-AIRR  -  24978-
84.2015.5.24.0046 Data de Julgamento: 10/02/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 19/02/2020.   Acórdão TRT.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º,  DO CPC. REQUISITO
OBJETIVO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA DE  RECOLHIMENTO.
NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS. A multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual
CPC qualifica-se  como requisito  objetivo  de  admissibilidade  de  qualquer  outro  recurso,  sendo
imperativo o seu atendimento ao tempo da interposição de cada novo apelo, de modo a propiciar o
seu conhecimento. Estando os embargos de declaração dentre as modalidades recursais cabíveis
contra decisões judiciais, a ausência de comprovação do recolhimento da multa prevista no § 4º do
artigo 1.021 do atual CPC, imposta quando da apreciação do agravo pelo Órgão Especial, impõe o
não conhecimento da medida processual sob análise.  Embargos de declaração não conhecidos.
Processo: ED-ED-Ag-ED-Ag-AIRR - 24216-31.2014.5.24.0005 Data de Julgamento: 10/02/2020,
Relator  Ministro: Renato  de  Lacerda  Paiva,  Órgão  Especial,  Data  de  Publicação:  DEJT
19/02/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. VALOR DA INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS.  No caso, o valor fixado a título de indenização por danos morais pelo
Tribunal de origem mostra-se adequado em face do fato que ensejou a condenação (condições de
trabalho degradantes), tendo sido observados a extensão do dano e os princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade. Não há falar, portanto, em violação do artigo 5º, V e X, da CF. O art. 1º, III,
da CF também está ileso, pois não trata especificamente do tema em discussão. Arestos inservíveis
ao confronto, por desatenderem à alínea "a" do art. 896 da CLT. Agravo de instrumento conhecido
e não provido. Processo:  AIRR - 24234-77.2016.5.24.0071 Data de Julgamento:  18/02/2020,
Relatora Ministra: Dora Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT  21/02/2020.
Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DO  RECLAMANTE.  RECURSO  DE  REVISTA.
ANTERIOR À LEI Nº 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ATRASO NO
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA RESCISÃO DO CONTRATO
DE TRABALHO.  GUIAS DE SEGURO-DESEMPREGO.  BAIXA DA CTPS.  DEPÓSITO
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FUNDIÁRIO.  A jurisprudência  desta  Corte  entende  que  atraso  nas  obrigações  decorrentes  da
rescisão do contrato de trabalho, tais como entrega das guias de seguro-desemprego, pagamento das
verbas rescisórias ou baixa da CTPS, não configura dano moral per si, sendo imprescindível que se
comprovem outras condutas aptas a gerar efetivo abalo moral ao empregado. Precedentes. Óbice da
Súmula 333 do TST. Agravo de instrumento não provido. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE
DA JUSTIÇA. Não há, no acórdão regional, fixação de tese a respeito do possível cometimento de
ato  atentatório  contra  a  dignidade  da  justiça  por  parte  da  Reclamada,  carecendo  a  matéria  de
prequestionamento, na forma da Súmula 297, I e II, do TST. Agravo de instrumento não provido.
REFLEXOS DE HORAS IN ITINERE. Não há indicação de canal de conhecimento que viabilize o
processamento do recurso de revista. Inobservância do previsto no art.  896 da CLT.  Agravo de
instrumento  não  provido.  II  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMADA  -
TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA BRASIL S.A. (TBG). Devido à
ausência de oposição de agravo de instrumento quanto ao tema "horas in itinere", essa matéria não
será  apreciada,  em  razão  da  preclusão  operada.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
TRANSPORTADORA  BRASILEIRA  GASODUTO  BOLÍVIA  BRASIL  S.A.  REGIME
SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO. SÚMULA 331,  IV,  DO TST.  O Tribunal  Regional
consignou que, à época da prestação dos serviços pelo Reclamante, a Reclamada adotava regime
simplificado de contratação, com base no art.  67 da Lei  9.478/97, regulamentado pelo Decreto
2.745/1998. A jurisprudência do TST tem entendido que, nesses casos, é aplicável o constante da
Súmula 331, IV, do TST, que trata da terceirização sob o regime da iniciativa privada, não sendo
necessário o exame da questão sob o enfoque do item V da Súmula 331, que trata da terceirização
sob o regime próprio dos entes públicos. Precedentes. Óbice da Súmula 333 do TST.  Agravo de
instrumento  não  provido.  Processo:  AIRR  -  1060-54.2013.5.24.0003 Data  de  Julgamento:
19/02/2020,  Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
21/02/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  NÃO  EXERCIDO.  TERCEIRIZAÇÃO  TRABALHISTA NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ARTIGO 71,  §  1º,  DA LEI  Nº  8.666/93  E
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  POSSIBILIDADE. QUESTÃO DECIDIDA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº  760.931-DF.
TEMA Nº 246 DO EMENTÁRIO TEMÁTICO DE REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.  Discute-se  se  a  questão  sub  judice está,  ou  não,  vinculada  à  ratio
decidendi da controvérsia constitucional objeto do Processo nº RE nº 760.931-DF e ao disposto no
Tema nº 246 do Ementário Temático de Repercussão Geral da Suprema Corte, bem como se cabe a
esta Turma exercer o Juízo de retratação. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 760.931-DF, fixou a seguinte tese de repercussão geral: "O inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder
Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário,
nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Em embargos de declaração, a Suprema Corte
limitou-se  a  reafirmar  o  entendimento  de  que  "a  responsabilidade  não é  automática,  conforme
preconizou o legislador infraconstitucional, no artigo 71, § 1º, da Lei de Licitações, mas não pode o
poder público dela eximir-se quando não cumpriu o seu dever de primar pela legalidade estrita na
escolha  ou  fiscalização  da  empresa  prestadora  de  serviços". Optou-se  por  uma  redação
"minimalista", sem enfrentar particularidades, a exemplo de a quem caberia o ônus da prova sobre a
omissão fiscalizatória do ente público. Ao silenciar-se de forma eloquente, a Suprema Corte abre
caminho para a manutenção do entendimento que já vinha sendo perfilhado no âmbito do Tribunal
Superior do Trabalho, de que o ônus da prova acerca da efetiva fiscalização permaneceria a cargo da
Administração  Pública,  por  representar  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  alegado
direito do trabalhador, já que seria prova de natureza verdadeiramente "diabólica",  de produção
praticamente impossível  pela  parte  hipossuficiente.  Vale lembrar  que no julgamento do recurso
extraordinário em questão, os Ministros da Suprema Corte reafirmaram a constitucionalidade do
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artigo  71,  §  1º,  da  Lei  nº  8.666/93,  já  declarada  no  julgamento  da  Ação  Declaratória  de
Constitucionalidade  n°  16-DF,  bem como afastaram,  de  uma vez  por  todas,  a  possibilidade  de
responsabilização  automática  da  Administração  Pública,  posicionamento  que  se  harmoniza,
inclusive, com a atual redação da Súmula nº 331, item V, do Tribunal Superior do Trabalho, que
reconhece  a  responsabilidade subsidiária  da Administração Pública  direta  e  indireta  apenas  nos
casos em que evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666/93
(Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31/5/2011). Não há dúvidas, portanto, de que a mera
inadimplência da empresa prestadora dos serviços terceirizados não caracteriza, por si só, culpa da
Administração Pública. A questão controvertida, ensejadora de questionamentos diversos no âmbito
do Supremo Tribunal Federal e que poderia justificar eventual Juízo de retratação, foi apenas aquela
relacionada à distribuição do ônus da prova. Nestes autos, entretanto, a ratio decidendi da decisão
ora impugnada é diversa e não versou sobre o ônus da prova, mas sim sobre a afirmação de culpa
expressa, reconhecida em primeira instância e mantida no âmbito do Colegiado a quo. O Tribunal
Regional do Trabalho, última e soberana instância apta a analisar e a valorar a prova a esse respeito,
registrou expressamente a existência de culpa omissiva do ente público a partir dos elementos de
prova produzidos, aspecto não sujeito a reexame por esta Corte superior, nos termos da Súmula nº
126  do  TST.  Por  oportuno,  não  houve  a  transferência  automática  de  responsabilidade  à
Administração Pública  em decorrência  do mero inadimplemento da empresa contratada,  já  que
ficou evidenciada a  culpa  in  vigilando do ente  público,  expressamente declarada no âmbito do
Regional. Assim, este Tribunal Superior do Trabalho, ao manter a responsabilidade subsidiária do
ente  público  diante  das  premissas  fáticas  consignadas  no  acórdão  regional,  não  descumpriu  as
referidas decisões do STF. Portanto, como na hipótese sub judice foi observada a tese firmada no
STF, proferida no  RE nº 760.931-DF,  em repercussão geral,  esta Segunda Turma não exerce o
Juízo de retratação  previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo seu acórdão, e
determina o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como
entender de direito. Processo: AIRR - 24515-53.2013.5.24.0066 Data de Julgamento: 19/02/2020,
Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020.
Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RETORNO DOS AUTOS PARA
EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC. JULGAMENTO DO STF
NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  760931/DF.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. No
caso, a responsabilidade subsidiária foi mantida em face da constatação da omissão culposa do ente
público na fiscalização do contrato de prestação de serviços, decisão em harmonia com o disposto
na  Súmula  331,  V,  desta  Corte.  Tal  entendimento  também  está  em  sintonia  com  a  tese  com
repercussão  geral  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  no  RE-760931/DF,  pela  qual  se
considerou possível a responsabilização subsidiária da Administração Pública pelo pagamento das
verbas  trabalhistas  devidas  aos  empregados  das  empresas  terceirizadas,  quando  constatada  a
omissão na fiscalização, sendo vedada a presunção de culpa. Destaca-se que, no julgamento dos
embargos de declaração nos autos do RE-760931/DF, o Supremo Tribunal Federal apenas reafirmou
o  seu  entendimento  acerca  da  possibilidade  de  responsabilização  subsidiária  da  Administração
Pública, não tendo firmado tese processual acerca da distribuição do ônus da prova. Assim, tendo o
Tribunal  Regional  registrado a  ausência  de efetiva fiscalização das  obrigações  trabalhistas  pela
reclamada, restou evidenciada a sua culpa in vigilando, devendo ser mantida a sua responsabilidade
subsidiária, não havendo como enquadrar a hipótese em tela ao previsto no art. 1.030, II, do CPC, o
qual permite o juízo de retratação, devendo os autos ser devolvidos à Vice-Presidência desta Corte. 
Processo:  RR - 25005-79.2014.5.24.0021 Data de Julgamento:  19/02/2020,  Relatora Ministra:
Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21/02/2020.  Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  APELO  APRECIADO
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ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PODER
PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO CPC/2015). A comprovação
da culpa  in vigilando  constitui elemento essencial  para que seja reconhecida a responsabilidade
subsidiária  da  Administração  Pública  pelas  obrigações  trabalhistas  inadimplidas  pela  empresa
contratada (Lei n.º 8.666/93). Esse é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal nos
julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF (Tema 246 de Repercussão Geral). In casu, a
Primeira Turma atribuiu responsabilidade subsidiária ao Poder Público pelo pagamento das verbas
deferidas na presente ação, porque evidenciados nos autos elementos de convicção acerca da culpa
in vigilando.  Assim, estando o acórdão Recorrido em sintonia com o posicionamento fixado pelo
Supremo Tribunal Federal, não há falar-se em retratação.  Acórdão mantido. Processo: AIRR -
143-03.2011.5.24.0004 Data de Julgamento: 19/02/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da
Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  APELO  APRECIADO
ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PODER
PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO CPC/2015). A comprovação
da culpa  in vigilando  constitui elemento essencial  para que seja reconhecida a responsabilidade
subsidiária  da  Administração  Pública  pelas  obrigações  trabalhistas  inadimplidas  pela  empresa
contratada (Lei n.º 8.666/93), conclusão essa que se extrai do entendimento esposado pelo Supremo
Tribunal  Federal  nos  julgamentos  da  ADC  n.º  16/2010  e  do  RE-760.931/DF  (Tema  246  de
Repercussão  Geral).  In  casu,  a  Primeira  Turma  atribuiu  responsabilidade  subsidiária  ao  Poder
Público  pelo  pagamento  das  verbas  deferidas  na  presente  ação  porque  evidenciado  nos  autos
elementos  de convicção acerca da culpa  in  vigilando.  Assim, estando o acórdão Recorrido  em
sintonia  com  o  posicionamento  fixado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  não  há  falar-se  em
retratação. Acórdão mantido. Processo:  AIRR - 191-64.2010.5.24.0046 Data de Julgamento:
19/02/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT
26/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese no sentido  de que "O inadimplemento  dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
AIRR  -  1466-71.2010.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  19/02/2020,  Relator  Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/02/2020.   Acórdão TRT.  
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese no sentido  de que "O inadimplemento  dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
AIRR  -  1148-69.2011.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  19/02/2020,  Relator  Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese no sentido  de que "O inadimplemento  dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
AIRR  -  4800-93.2008.5.24.0003  Data  de  Julgamento:  19/02/2020,  Relator  Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  LEI  Nº
13.015/2014.  CPC/2015.  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  40  DO  TST.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JUISDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO
PREQUESTIONAMENTO. REQUISITO PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT.
Em  sede  de  recurso  de  revista,  a  parte  deve,  obrigatoriamente,  transcrever,  ou  destacar
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(sublinhar/negritar), o fragmento da decisão recorrida que revele a resposta do tribunal de origem
sobre a matéria objeto do apelo; ou seja, o ponto específico da discussão, contendo as principais
premissas  fáticas  e  jurídicas  contidas  no  acórdão  regional  acerca  do  tema  invocado  no
apelo. Referido procedimento não foi atendido, conforme imposto pelo artigo 896, § 1º-A, I, da
CLT. 

GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. O TRT, soberano na análise do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  consignou  que  a  "formação  de  grupo  econômico  ocorre
quando se evidencia relação de subordinação entre as demandadas, ou de forma horizontal, em que
as rés, embora com personalidades jurídicas próprias, estão sob o regime de coordenação, unidas
em prol de um mesmo objetivo". Registrou que "foram adunadas aos autos matérias jornalísticas
nos jornais  Folha de São Paulo e  Valor Econômico e,  ainda,  merecem menção as  informações
esclarecedoras  contidas  no  site  www.grupobertin.com.br,  como  bem salientou  a  magistrada  de
origem". Destacou também que "na Ata de Assembleia  Geral Extraordinária,  juntada pela BSB
PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL S/A (ID e2fcba9 - Pág. 1),
consta como presidente da mesa, Sr. Silmar Roberto Bertin, um dos sócios proprietários do grupo
BERTIN". Como se vê, o registro foi vago, ao mencionar a formação da convicção do julgador a
partir de informações extraídas de jornais e da internet, sem consignar seu conteúdo. Considerando
que não é  possível  acolher  a  negativa de prestação jurisdicional,  tampouco revolver  as  provas,
mostra-se inviável reconhecer o desacerto da decisão regional. Agravo conhecido e não provido.
Processo:  Ag-AIRR  -  24278-51.2016.5.24.0086 Data  de  Julgamento:  18/02/2020,  Relator
Ministro: Cláudio  Mascarenhas  Brandão,  7ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  28/02/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.030, II,
DO CPC, PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.
Agravo a que se dá provimento para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista.
Agravo  provido.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.
DEVOLUÇÃO DOS  AUTOS  PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST,  NOS  TERMOS  DO
ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC,  PARA  EVENTUAL  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CULPA  IN
VIGILANDO. TEMA Nº 246 DO STF. Em razão de provável caracterização de contrariedade ao
precedente firmado pelo STF no RE 760931/DF, dá-se provimento ao agravo de instrumento para
determinar o prosseguimento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de
retratação. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO
1.030, II, DO CPC. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
CULPA IN VIGILANDO.  TEMA Nº 246 DO STF.  O Supremo Tribunal Federal,  em sede de
repercussão  geral,  ao  julgar  o  mérito  do  RE  760931/DF,  fixou  a  seguinte  tese  a  respeito  da
impossibilidade  de  transferência  automática  da  responsabilidade  subsidiária  ao  integrante  da
Administração  Pública:  "O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo
seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93".  A egrégia  SBDI-1 desta  Corte,  por  sua vez,  no  julgamento  do  Processo E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido em 12/12/2019, fixou o entendimento de que incumbe à Administração
Pública  o  encargo  processual  de  evidenciar  ter  exercido  a  fiscalização  do  cumprimento  das
obrigações trabalhistas por parte das empresas contratadas. A decisão regional está em harmonia
com a compreensão do órgão uniformizador interno deste TST, segundo a qual a atribuição do
encargo processual à Administração Pública não contraria o precedente firmado pelo STF no RE
760931/DF.  Ressalva  de  entendimento  do  relator.  Por  esses  motivos,  o  recurso  de  revista  não
merece conhecimento. Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 258-87.2012.5.24.0004
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Data  de  Julgamento:  19/02/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação:  DEJT  28/02/2020.  Acórdão  TRT.     

AGRAVO  EM  EMBARGOS  EM  AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM
RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA
LEI  Nº  13.437/2017. GRUPO  ECONÔMICO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM
RECURSO  DE  REVISTA.  DECISÃO  DE  MÉRITO.  ANÁLISE  DE  PRESSUPOSTO
INTRÍNSECO.  SÚMULA  Nº  353  DO  TST.  NÃO  CABIMENTO  DO  RECURSO  DE
EMBARGOS. EXCEÇÃO À REGRA GERAL NÃO VERIFICADA. A Súmula nº 353 do TST
disciplina que em regra não cabe recurso de embargos para a Seção de Dissídios Individuais de
decisão de Turma proferida em agravo. Contudo, prevê exceções. Na hipótese dos autos, o recurso
de embargos foi interposto em face de acórdão que negou provimento a agravo aviado em face de
decisão monocrática proferida em agravo de instrumento em recurso de revista,  no qual  foram
analisados os  pressupostos intrínsecos  de admissibilidade de recurso de revista,  o que revela  o
descabimento dos embargos. A exceção prevista na alínea "f" da Súmula nº 353 do TST não se
aplica ao caso porque não se trata de recurso de embargos contra decisão de Turma proferida em
agravo em recurso de revista, mas em agravo de instrumento em recurso de revista. A interposição
de agravo em face de decisão que inadmite recurso de embargos com fulcro na Súmula nº 353 do
TST, por ser incabível, justifica a condenação da parte ao pagamento de multa por litigância de má-
fé, por manifesto intuito protelatório da medida que visa destrancar recurso incabível, na esteira da
jurisprudência desta Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal. Precedentes.
Agravo  conhecido  e  desprovido, com aplicação  de  multa.Processo:  Ag-E-Ag-AIRR -  24196-
73.2016.5.24.0036 Data  de  Julgamento:  20/02/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,
Subseção  I  Especializada  em  Dissídios  Individuais,  Data  de  Publicação:  DEJT  28/02/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE PRESIDENTE DE
TURMA QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO DE EMBARGOS EM AGRAVO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. SÚMULA 353 DO TST.  O
cabimento do recurso de embargos interposto contra acórdão proferido em agravo em agravo de
instrumento em recurso de revista encontra-se adstrito às hipóteses previstas na Súmula 353 do
TST.  Não  se  conhece,  pois,  dos  embargos  quando  as  razões  veiculam discussão  em torno  de
pressuposto intrínseco de admissibilidade do recurso. Caso em que uma das empresas reclamadas
reitera haver divergência específica e violação de dispositivo da Constituição Federal no tocante aos
pressupostos  intrínsecos  do  agravo  de  instrumento,  atraindo  assim  a  impossibilidade  de
conhecimento dos embargos nos termos da Súmula 353 do TST. Nesse contexto, incensurável a
decisão  agravada,  ao  aplicar  a  Súmula  353 do TST,  como fundamento  para  não admissão dos
embargos. Agravo conhecido e desprovido, com aplicação de multa. Processo: Ag-E-Ag-AIRR -
24432-25.2016.5.24.0036 Data de  Julgamento:  20/02/2020,  Relator Ministro: Augusto  César
Leite de Carvalho, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT
28/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE PRESIDENTE DE
TURMA QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO DE EMBARGOS EM AGRAVO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. SÚMULA 353 DO TST.  O
cabimento do recurso de embargos interposto contra acórdão proferido em agravo em agravo de
instrumento em recurso de revista encontra-se adstrito às hipóteses previstas na Súmula 353 do
TST.  Não  se  conhece,  pois,  dos  embargos  quando  as  razões  veiculam discussão  em torno  de
pressuposto intrínseco de admissibilidade do recurso. Caso em que a empresa executada reitera
haver  divergência  específica  e  violação  de  dispositivo  da  Constituição  Federal  no  tocante  aos
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pressupostos  intrínsecos  do  agravo  de  instrumento,  atraindo  assim  a  impossibilidade  de
conhecimento dos embargos nos termos da Súmula 353 do TST. Nesse contexto, incensurável a
decisão  agravada,  ao  aplicar  a  Súmula  353 do TST,  como fundamento  para  não admissão dos
embargos.  Agravo conhecido e desprovido, com aplicação de multa.Processo:  Ag-E-Ag-AIRR -
24349-09.2016.5.24.0036 Data de  Julgamento:  20/02/2020,  Relator Ministro: Augusto  César
Leite de Carvalho, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT
28/02/2020.   Acórdão TRT.  

41 PROCESSOS

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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